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Resumo 


Com o avanço desordenado da expansão urbana e o acentuado êxodo rural, houve uma 
defasagem entre os serviços essenciais ofertados e a demanda exigida pela sociedade. 
Concorrendo com os escassos espaços públicos, a arborização urbana vem amenizar os 
graves impactos ambientais implantados por tal expansão e foi objeto do estudo a 
necessidade de criação de instrumentos legais que viessem a proteger e disciplinar o 
manejo do parque arbóreo no Município de Guarujá. A importância da aprovação de 
um instrumento legal de governança, Lei Complementar de Arborização nº 161/2014, 
Guarujá, SP, a partir de então, o Gestor Público e a população foram empoderados a 
defender e manejar o patrimônio Arbóreo da cidade, baseado nas mais modernas 
diretrizes e normas de arborização, visando um enfrentamento com as necessidades 
ambientais face às mudanças climáticas e adequação as normas de um desenvolvimento 
sustentável. 
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Abstract 


With disorderly advance of urban sprawl and the strong rural exodus, there was a lag 
between the offered essential services and the demand for them. Competing with scarce 
public spaces, urban forestry comes alleviate the serious environmental impacts 
deployed by such expansion and was the object of study the need to create legal 
instruments that were to protect and regulate the management of the tree park in the city 
of Guaruja. The importance of the adoption of a legal instrument of governance, 
Complementary Law No. 161/2014 of Afforestation, Guaruja, SP, lies with the fact that, 
since then, the Public manager as the entire population were empowered to defend and 
manage the assets Park city Arboreal based on the latest guidelines and standards 
afforestation, seeking a confrontation with environmental needs in the face of climate 
change and adaptation to standards of sustainable development. 


Key words: Urban trees; Environmental standard; sustainability 


Introdução 


No cenário nacional, considerando que 84% (segundo Censo IBGE, 2010) da 
população brasileira na atualidade tem suas atividades nas áreas urbanas, na Baixada 
Santista este índice atinge 99,7% (Oliveira, 2013); podemos afirmar que as cidades não 
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foram adaptadas adequadamente em sua infraestrutura, para a recepção deste enorme 
contingente, em tão curto espaço de tempo. 

Segundo Miranda (2006), somente na segunda metade do Sec. XX o país se 
tornou urbano, ou seja, mais da metade de sua população passou a residir nas cidades, 
em função da intensificação do processo de industrialização ocorrido a partir de 1956. 

Em decorrência deste fato, no processo da expansão urbana informal e 
desordenada podemos observar que, no caso dos municípios litorâneos como Guarujá, 
ecossistemas costeiros, como manguezais, florestas de restinga, florestas tropicais 
úmidas, encostas, topos de morro e áreas de risco, estão cada vez mais fragilizados pelo 
processo de ocupação desordenada em toda a região da Baixada Santista. (AFONSO, 
2006). 

O Município do Guarujá localiza-se na Região Metropolitana da Baixada 
Santista, SP, possui 104 km? de área, com uma população estimada de 290.600,00 
habitantes (IBGE, 2010), distribuídos de forma desuniforme pelo território e sua 
economia está baseada em duas vertentes: turismo e atividade portuária. 

Com relação à qualidade ambiental, a mesma apresenta-se bastante 
comprometida quer pela atividade portuária no Distrito de Vicente de Carvalho, quer 
em função da expansão de núcleos subnormais por regiões de morros, encostas, beiras 
de rios e demais áreas de proteção ambiental, segundo Projeto Litoral Sustentável, 
Desenvolvimento com Inclusão Social (SÃO PAULO, ano XX). 

Segundo Meneghetti (2003), a arborização viária se faz mais necessária quanto 
mais urbanizada for uma localidade e é um dos meios de amenizar os impactos dessa 
urbanização. O fato se explica em função da exagerada impermeabilização do solo nos 
centros urbanos, devido à ocupação, com a gritante valoração do metro quadrado 
construído, restam mínimas possibilidades de espaço para implantação de Parques e 
Praças e, por consequência, plantio de um maior número de árvores. Daí a importância 
do enriquecimento arbóreo no sistema viário. 

Em Guarujá, pelos relatos da história de ocupação da Ilha, pouco ou quase nada 
se refere às questões urbanísticas, provavelmente por não ter havido um planejamento 
formal e adequado, conforme se conclui ao reler como se deu o processo, desde os 
primeiros habitantes até sua emancipação administrativa, ocorrida em 1948, e a partir 
das décadas de 1930 a 1950 no Projeto de Revitalização Socioambiental da Enseada. 
(MELE, 2015). 

No cenário apresentado, sentiu-se a necessidade de criação de normas legais que 
atendessem as peculiaridades do município, contemplando seus aspectos históricos e 
culturais. A criação da lei teve como objetivo disciplinar o Setor de Arborização e 
definir regras para o seu manejo, visando uma diminuição dos conflitos existentes e 
ampliação do parque arbóreo. 

A mesma também considerou o atendimento de índices ambientais satisfatórios 
à qualidade de vida da população e contribuições paisagísticas bastante interessantes, se 
necessárias. 

O objetivo deste trabalho foi de apresentar a importância da criação de um 
arcabouço legal para o setor de arborização, como foi concebido e qual sua importância 
para a Região Metropolitana da Baixada Santista. 

Sem uma legislação especifica para o setor de Arborização no Município de 
Guarujá, a autora observou no desenvolvimento das suas funções na Secretaria de Meio 
Ambiente, que o parque arbóreo não estava protegido legalmente, principalmente o 
viário. O sistema estava à sorte de todo tipo de vandalismo e supressões, reduzindo 
significativamente o índice de sombreamento, sem que o Poder Público Municipal 
tivesse ferramentas efetivas para coibir tais atos. 





UNISANTA BioScience — p.254 - 260; Vol. 4 (2015) nº4 Página 255 


C. V. B. Soukup; J. L.Mele 





Ainda, pode ser observado que a Arborização em Guarujá apresenta diversos 
conflitos com os demais serviços públicos e que precisam de alguma forma, ser 
corrigidos. 

A criação de uma legislação veio a ser um mecanismo de proteção das árvores e 
consequente melhoria da qualidade de vida regional. 


Metodologia 

A área de estudo é o Município de Guarujá, considerada Estância Balneária, 
localizada no Litoral do Estado de São Paulo, distante 84 km da Cidade de São Paulo. 

Inicialmente foram realizadas pesquisas bibliográficas relacionadas à temática a 
ser explorada, pelo período de 2009-2010, acompanhadas pela autora, engenheira 
agrônoma responsável pelo Setor de Arborização da Prefeitura do Guarujá no período 
citado, sempre promovendo um “link” entre as leis existentes e a realidade sócio 
cultural de cada local estudado, atentando para características físicas, sociais e 
econômicas do município. 

Foram agregadas a esta pesquisa a rica percepção da autora, que trabalhou 
durante quatro anos sequenciais (de 2009 a 2012), atendendo a solicitações de 
munícipes e funcionários de outros setores do poder público, para podas e remoções 
arbóreas, quer via telefone, documental, por e-mails e verbais, e por seu trato direto com 
a população. 

Foram considerados os registros das queixas, justificativas e principalmente, do 
olhar da população para com a Arborização, apenas como fator de periculosidade, o que 
rendeu subsídios também, para um eventual apontamento de estratégias de educação 
ambiental, voltadas a temática desenvolvida neste projeto de pesquisa. 

Para complementação deste trabalho, foram realizadas consultas técnicas às 
companhias de distribuição de energia, Advocacia Geral do Município e Secretaria de 
Planejamento da Prefeitura Municipal de Guarujá, assim como a elaboração de duas 
exposições públicas no COMDEMA, onde foram realizadas pesquisas secundárias de 
dados. 


Resultados 


A criação da Lei Complementar de Arborização, Lei Municipal nº 161/2014, se 
deu pela somatória de fatores de vivência do dia a dia no setor de Arborização da 
Secretaria de Meio Ambiente de Guarujá, juntamente com pesquisas bibliográficas 
sobre as leis municipais de arborização existentes no país. Soma-se a essas ações a 
aquisição de conhecimentos técnicos e diretrizes, na participação em Congressos 
Internacionais de Arborização Urbana, promovidos pela Sociedade Brasileira de 
Arborização Urbana — SBAU. 

Na percepção da atuação da autora como funcionária da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, foi possível traçar o perfil do morador e do visitante com relação à 
arborização e questões ambientais, através de simples observações e análises das 
solicitações de supressão e podas de exemplares, por motivos dos mais diversos, em sua 
maioria banais. 

Na compreensão do olhar da população para com as árvores, conforme sua 
formação cultural e sua origem foi possível detectar a necessidade de regras mais 
severas, como punição aos atos de vandalismo ou definições mais claras do que se 
considera maus tratos às árvores. 

Em breve assertiva, pudemos identificar os diversos conflitos existentes, entre 
Arborização Urbana implantada e demais serviços públicos essenciais, decorrentes de 
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um crescimento sem planejamento, ocorrido de forma abrupta, em curto espaço de 
tempo, assim como, atestar a importância do setor de Arborização. 

Isso pode se verificar na melhoria de qualidade vida da população, com 
benefícios econômicos, quando a mesma pode ser fator de transformação urbana, quer 
como atração turística, quer como atração de grandes eventos esportivos mundiais. 

Quanto aos conflitos e manejo, foram identificados diversos fatores que 
contribuem para a atual situação e que serão descritos a seguir: 

1) Plantio de espécies inadequadas nos espaços existentes, onde o desenho urbano 
oferta passeios com dimensões muito restritas, em sua maioria, que mal respeitam 
as necessidades dos pedestres; 

2) Utilização de espécies de grande porte, sob redes elétricas, como o Chapéu de Sol, 
a mais frequente, com a característica de folhas caducas; 

3) Manejo inadequado quanto às dimensões de canteiros e podas sem critérios 
técnicos, ocasionando grandes danos nos passeios; 

4) Presença de espécies exóticas em sua maioria, algumas frutíferas, outras com 
princípios tóxicos, outras com presença de acúleos; 

5) Existência de um número significativo de plantas de Coqueiro (Coccus nuciferae), 
não considerado como exemplar para a arborização urbana, além de causar grande 
demanda de trabalhos de remoção de frutos e folhas; 

6) Utilização de baixíssima diversidade de espécies, provocando desequilíbrios 
ecológicos indesejáveis, como a presença de grande população de morcegos em 
área urbana, em contraponto aos Princípios e Diretrizes Gerais da Política Nacional 
da Biodiversidade, segundo Decreto n° 4.339, de 22 de agosto de 2002, que deve 
ser contemplada em planos de arborização. 

7) Inexistência de espécies com floradas impactantes, as quais contribuiriam para 
criação de vínculo da população com a arborização e embelezamento da cidade; 

8) Atividade de arborização não ser contemplada em projetos arquitetônicos e 
urbanísticos do município, quer públicos ou privados; 

9) Plantio de grande parte, ter sido executado por munícipes, sem nenhum critério 
técnico, em diversas regiões da cidade, causando comprometimento de todos os 
serviços públicos essenciais, como jaqueiras, promovendo riscos de integridade 
física aos pedestres; 

10) Plantio de Palmeiras de única estipe ou entouceiradas, desinteressante para a 
função almejada de sombreamento; 

11) Diversas densidades de plantio resultantes da ausência de planejamento 
promoveram o surgimento de regiões denominadas “ilhas de calor”, pela ausência 
quase que total de espécies arbóreos em seu sistema viário, e, em contrapartida há 
bairros densamente povoados, causando excessivo sombreamento e motivos de 
queixas por parte dos munícipes; 

12) Ausência de incentivos a Projetos de Paisagismo no Município, no qual a 
Arborização seria um dos elementos contemplados e traria como resultado, 
benefícios significativos na atividade de turismo, na mudança de comportamento e 
vínculo dos munícipes com o espaço urbano, na melhoria da qualidade de vida, 
benefícios na saúde mental e bem estar das pessoas; 

13) Manejo inadequado dos exemplares por parte do Poder Público, onde a atividade é 
delegada às empresas terceirizadas, cujos contratos ficam restritos às podas e 
remoções, quando um tratamento adequado contemplaria podas de acordo com a 
norma técnica ABNT nº 16246-1, controle fitossanitário, tutoramento, adequação 
de canteiros, adubação, substituição de exemplares, monitoramento permanente 
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para detecção de árvores em risco iminente de queda (RIQ), transplantes, remoções 
e irrigação em casos específicos; 

14) Manejo inadequado dos exemplares por parte da população: podas inadequadas, de 
desequilíbrio ou drásticas, plantios sem considerar técnicas agronômicas, caiação 
dos caules, ausência de irrigação, plantio de espécies inadequadas, em locais 
inadequados, pavimentação inadequada ao redor dos caules, construção de muretas 
ao redor dos canteiros; canteiros com dimensões inferiores ao necessário para o 
bom desenvolvimento; 

15) Inexistência de cursos de capacitação à população e transmissão de conhecimentos 
técnicos; 

16) Alto índice de atos de vandalismo às espécies existentes nos passeios públicos, 
como ateio de fogo, poda drástica, corte de raízes, corte de plantas sadias, etc., por 
fiscalização ineficiente; 

17) Inexistência de Programas de Educação Ambiental eficazes, voltados à preservação 
da Arborização urbana, a todas as camadas da população; 

18) Dificuldade, ainda, dos Órgãos Ambientais competentes, prever a implantação de 
Arborização viária como uma das formas de Compensações Ambientais; 

19) Dificuldades por parte dos gestores públicos municipais na elaboração de projetos, 
captação de recursos, implantação e conclusão investimentos no setor em tempo de 
seu mandato público, dada a morosidade da máquina pública, bem como a 
longevidade de obtenção de resultados, estimados em dez a doze anos iniciais. 


Discussão 

Os resultados demonstram que a arborização implantada há aproximadamente 
seis décadas em Guarujá, quando não havia a preocupação de compatibilizá-la com os 
demais serviços públicos essenciais e nem o conhecimento dos benefícios ambientais 
prestados, causa na atualidade sérios conflitos com a nova dinâmica de utilização do 
espaço público. 

A demanda da expansão urbana e todos seus serviços essenciais, impacta 
diretamente o parque arbóreo existente ao longo do viário, praças e canteiros da cidade. 

A melhoria das condições ambientais no meio urbano está relacionada ao 
incremento de áreas verdes, pelas suas diferentes funções ecológicas, através de 
implementação de normas legais, quer na área ambiental, como também no uso e 
ocupação de solo e respectivas fiscalizações. (BRASOLIN, 2015). 

Segundo Silva Filho (2015), hoje se torna fundamental a reavaliação da 
aplicação de gestão ambiental urbana e proposição de novos métodos e modelos, na 
qual esta inserida a gestão da arborização urbana. 

Como resultante da expansão e ações antrópicas inerentes às atividades humanas 
em áreas urbanas, os cuidados com a preservação e ampliação das áreas verdes no 
meio ambiente urbano criado, se fez urgente. 

Conhecedores de como a Paisagem Urbana de Guarujá e suas belezas naturais 
foram responsáveis pela divulgação e reconhecimento do município no cenário mundial 
como polo turístico, devemos considerar que os investimentos no setor de arborização, 
com plantios ordenados de espécies floríferas, contribuirão em muito para manutenção 
do “status” conquistado, assim como, pode ser fator de transformação urbana, 
preparando o município para recepção de grandes eventos esportivos mundiais, por 
exemplo. 

Identificou-se a necessidade de criação de normas legais que atendessem as 
peculiaridades do município, contemplando seus aspectos históricos e culturais, com 
objetivos de disciplinar o Setor de Arborização de forma imperativa e se efetivou, 
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visando uma diminuição dos conflitos existentes e ampliação do parque arbóreo, em 
atendimento a índices ambientais satisfatórios à qualidade de vida no município e 
contribuições paisagísticas. A importância deste instrumento legal de governança recai 
sobre o fato de que, a partir de então, o Gestor Público e a população, foram 
empoderados a defender e manejar o patrimônio do Parque Arbóreo da cidade, baseado 
nas mais modernas diretrizes e normas de arborização, visando o enfrentamento das 
necessidades ambientais, face as mudanças climáticas e adequação às normas de um 
desenvolvimento sustentável. 

O fato de o país ter se tornado urbano, ou seja, mais da metade de sua população 
passou a residir nas cidades, na segunda metade do Sec. XX em função da 
intensificação do processo de industrialização, houve um processo de expansão urbana 
informal e desordenada. 

Podemos observar que no caso dos municípios litorâneos como Guarujá, os 
ecossistemas costeiros, como manguezais, florestas de restinga, florestas tropicais 
úmidas, encostas, topos de morro e áreas de risco, estão cada vez mais fragilizados pelo 
processo de ocupação desordenada em toda a região da Baixada Santista. 


Conclusão 


Cientes de que a melhoria das condições ambientais no meio urbano está 
relacionada ao incremento de áreas verdes, pelas suas diferentes funções ecológicas, 
através de implementação de normas legais, quer na área ambiental, como também no 
uso e ocupação de solo e respectivas fiscalizações, a aprovação da Lei Complementar 
Municipal n° 161/2014, ofertou ao município do Guarujá, um conjunto de diretrizes 
das mais modernas do país, para o setor da Arborização, que implicará em novos 
conceitos de manejo e plantio e define responsabilidades sobre o manejo das árvores. 

A partir da edição e promulgação da Lei Complementar Municipal n° 161, em 10 

de janeiro de 2014, criou-se a possibilidade de utilização de um instrumento legal para 
correção de conflitos existentes entre árvores e redes elétricas em médio prazo, visando 
a proteção do parque arbóreo no sistema viário, assim como o aumento significativo das 
áreas sombreadas no espaço urbano, proporcionando melhoria nos índices ambientais e 
consequentemente, na qualidade de vida. 
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